
 11.225.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE IMOBILIÁRIA
E OUTRAS AVENÇAS – INSTRUMENTO PARTICULA DE 


CIS-225
Por este instrumento particular de promessa de compra e venda de unidade imobiliária e outras avenças que fazem de um lado, CONSTRUTORA LEVANTA E CAI LTDA., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida no endereço (...), na cidade de (...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), neste ato representada por seu Diretor (...), brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CREA sob o nº (...), com CPF nº (...), a qual figura como PROMITENTE VENDEDORA, doravante denominada simplesmente de VENDEDORA, e, de outro lado, CLIENTE (nome / nacionalidade / profissão / estado civil / regime de casamento), portador(a) da CPF nº (...) RG nº (...) e CÔNJUGE/SOLIDÁRIO (nome / nacionalidade / profissão / estado civil / regime de casamento), portador(a) da CPF nº (...) RG nº (...), residente(s) e domiciliado(s) à Rua (...), nº (...), bairro (...), cidade (...), Estado (...), CEP (...), Fones: (residencial / comercial / celular), na qualidade de PROMITENTE(S) COMPRADOR(ES), doravante denominados simplesmente de COMPRADOR(ES), têm entre si justo e contratado as Cláusulas e condições a seguir dispostas, com a interveniência das Partes inframencionadas que, também, fazem parte integrante deste Instrumento, nos seguintes termos:

COMO INTERVENIENTE ANUENTE:

BEP – BANCO EMPRESTA PEGA S/A, o qual figura como credor fiduciário junto ao Contrato Particular de Financiamento para Construção de Unidades Habitacionais, com Pacto Adjecto de Alienação Fiduciária nº (...), neste ato representado pelo Gerente Executivo do Departamento de Crédito Geral: NOME E IDENTIFICAÇÃO e pelo Gerente do mesmo Departamento NOME E QUALIFICAÇÃO, conforme procuração datada de (__/__/__) subscrita junto ao Cartório (...) às fls. __ do livro __.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PROPRIEDADE E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL

A VENDEDORA é única e legítima possuidora do terreno de área de X m², o qual se encontra sob a Matrícula do Memorial de Incorporação R-12.123.456 do Cartório do X Ofício do Registro de Imóveis do município de (...), tudo conforme Escritura Pública de Compra e Venda datada de(__/__/__), lavrada às fls. __/__ do Livro __ do Cartório do X Ofício de Notas e Protesto de __, imóvel esse alienado fiduciariamente ao BEP – BANCO EMPRESTA PEGA S/A, por força do Contrato Particular de Financiamento para Construção de Unidades Habitacionais, com Pacto Adjecto de Alienação Fiduciária nº (...).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO EMPREENDIMENTO

Sobre o terreno caracterizado acima, a VENDEDORA resolveu construir, de acordo com as disposições da Lei nº 4.591, de 16.12.1964, um empreendimento denominado de EDIFÍCIO LEVANTADO, situado no Lote (...) da rua (...), vila, (...), cidade (...) estado (...), tudo conforme consta do Registro de Incorporação acostado junto ao X Ofício do Registro de Imóveis do município de (...), respeitadas as plantas e especificações técnicas aprovadas pela Administração, com a expedição do Alvará de Construção nº (.../...).

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. DA UNIDADE IMOBILIÁRIA AUTÔNOMA E SUAS CARACTERÍSTICAS

A unidade imobiliária autônoma (apartamento), que compõem o Edifício EDIFÍCIO LEVANTADO, atenderá à seguinte designação numérica e localização: nº «UNIDADE».

3.2. DESCRIÇÃO, ÁREAS E FRAÇÃO IDEAL DA UNIDADE:

Área privativa : «ÁREA_ÚTIL» m²

Área comum : «ÁREA_COMUM» m²

Área Total : «ÁREA_TOTAL» m²

Fração Ideal : «FRAÇÃO_IDEAL»

Descrição:

«DESCRIÇÃO1_UNIDADE”,
«DESCRIÇÃO2_UNIDADE”,
«DESCRIÇÃO3_UNIDADE”,
«DESCRIÇÃO4_UNIDADE».
3.3. DAS ÁREAS RELATIVAS À CONCESSÃO DE USO OUTORGADA PELO MUNICÍPIO DE (...)

3.4. GARAGEM

Conforme mencionado acima, à unidade imobiliária caberá o direito de uso de (uma) vaga de garagem de nº («NÚMERO_VAGA»), sendo que a área desta vaga é de «ÁREA_ VAGA» m².

De acordo com o Memorial de Incorporação, verifica-se que algumas garagens possuem acesso mais difícil que outras, razão pela qual as partes contratantes avençam a pré-exclusão de qualquer direito do COMPRADOR de exigir, reclamar ou cobrar da VENDEDORA e/ou incorporadora da edificação, qualquer alteração quanto à localização das respectivas garagens, se o local destinado à sua unidade for tida como de acesso não tão facilitado, sendo certo que as vagas de garagem constantes do empreendimento serão sinalizadas de acordo com a definição e vinculação definida pelo Memorial de Incorporação e estando, neste ato, o COMPRADOR ciente da sua localização.

3.5. A referida unidade imobiliária é agora prometida em compra e venda ad corpus, isto é, como coisa certa e determinada, sendo meramente enunciativa a referência às suas dimensões, ficando assim convencionado que não haverá repercussão de espécie alguma, seja jurídica, econômica ou financeira, por diferença de até 5,0% (cinco por cento), para mais ou para menos, nas medidas e áreas da(s) citada(s) unidade(s) e de suas correspondentes frações ideais de terreno, em consonância com o disposto no art. 500, § 3º, do Código Civil.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE ENTREGA

A VENDEDORA declara que o prazo de entrega da obra tem o seu término previsto para «ENTREGA_EMPREEND», observando-se, no entanto, as demais disposições constantes neste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

O preço total da unidade é de «VALOR_TOTAL» («VALOR_TOTAL_EXTENSO») que será amortizado nas seguintes condições:

5.1. Neste ato o COMPRADOR paga a importância de «VALOR_SINAL» («VALOR_SINAL_EXTENSO»), a título de sinal, através do cheque nº (...), contra o Banco nº (...) Agência nº (...), sob efeito do artigo 418 do Código Civil Brasileiro (Das Arras ou Sinal), cuja quitação dar-se-á após a devida compensação e crédito bancário do referido cheque.

5.2. «PLANO_PAGAMENTO» a ser paga na data da expedição da Carta de Habite-se, cuja previsão de pagamento é para (__/__/__). Portanto, o vencimento poderá ser antecipado ou postergado dependendo da data da concessão do Habite-se.

5.3. Todas as parcelas do preço do item 5.2. serão reajustadas de acordo com a Cláusula de Reajustamento a seguir ajustada, sendo que, após a data de expedição da Carta de Habite-se, serão tais parcelas acrescidas, também, de juros compensatórios de 1% (um por cento) ao mês, à razão nominal de 12% (doze por cento) ao ano, calculados pelo SISTEMA PRICE DE AMORTIZAÇÃO, a partir da referida data até o efetivo pagamento das parcelas mensais do preço.

5.4. Todas as parcelas do preço que constarão do Termo de Confissão de Dívida adiante mencionado são representadas por Notas Promissórias emitidas em caráter "pró-solvendo" pelo COMPRADOR, avalizadas ou não, que poderão ser endossadas ou entregues em garantia pela VENDEDORA, especialmente, como caucionamento para quitação da dívida com garantia fiduciária, para construção deste empreendimento, com direito a resgate do título pelo COMPRADOR junto à VENDEDORA. O COMPRADOR deverá pagá-las no endereço (...) [fone para contato (...)], ou a onde e a quem ela indicar, em papel moeda ou cheque de sua emissão e da praça do município de __.

5.5. A eficácia da presente promessa é subordinada à condição de pagamento integral do preço, sendo que o pagamento de uma parcela não quita as anteriores.

5.6. A falta de recebimento de aviso de cobrança não justificará quaisquer atrasos nos pagamentos aqui pactuados, os quais, neste caso, deverão ser efetuados no local indicado junto ao item 5.4.

5.7. O preço, a forma de pagamento e o reajustamento foram estabelecidos de comum acordo entre as partes, ficando acertado que a falta de recebimento de aviso de vencimento não exime o COMPRADOR de efetuar os pagamentos previstos no presente contrato e nem justifica o atraso na sua liquidação.

5.8. Caso o pagamento, total ou parcial, de alguma das parcelas acima indicadas venha a ser efetivado com recurso do FGTS ou SFH (Sistema Financeiro da Habitação), a sua liquidação somente será considerada na data do efetivo depósito pelo Agente Financeiro na conta da VENDEDORA. Ocorrendo o pagamento da parcela fora do vencimento, o COMPRADOR pagará sua atualização, utilizando-se o índice que rege o presente Contrato, inclusive juros e demais encargos aqui ajustados. O COMPRADOR fica ciente que o FGTS somente poderá ser utilizado dentro do limite e mediante o cumprimento das normas estabelecidas pela legislação em vigor na época do financiamento da unidade imobiliária.

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

6.1. As Partes ora qualificadas, após terem conhecimento prévio do texto deste instrumento e compreendido o seu sentido e alcance, têm justa e acordada a presente promessa de compra e venda da unidade imobiliária em construção descrita e caracterizada acima, entendido que o presente negócio jurídico se regulará pelos princípios da probidade e da boa-fé, estando o COMPRADOR ciente dos encargos financeiros assumidos, os quais, segundo ele, são condizentes com os seus recursos e condições de pagamento.

6.2. O relacionamento jurídico havido entre as Partes contratantes neste instrumento particular será presidido exclusivamente pelas normas legais nele mencionadas, constantes da Constituição Federal, do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002), do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), da Lei nº 4.380/1964 (institui a correção monetária nos contratos imobiliários), da Lei nº 4.591/1964 (dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias).

6.3. Para os fins deste contrato, as partes declaram compreender que:

(a) alienação fiduciária, adiante mencionada, é o negócio pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo da garantia, contrata a transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel;

(b) as operações de comercialização de imóveis, construídos ou em construção, com pagamento parcelado, podem ser pactuadas nas mesmas condições permitidas para as entidades autorizadas a operar no Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI), inclusive com relação a reajuste monetário mensal, com base em índice de preços setoriais ou de preços gerais, a incidência de juros (como já dispunham os arts. 5º, da Lei nº 4.380/1964 e art. 1º da Lei nº 4.864/1965), as perdas e danos pré-fixadas para o caso de resolução da promessa de compra e venda por inadimplemento (como já dispunha o CDC – Lei nº 8.078/1990, em especial com relação ao disposto nos seus arts. 51, II e IV e 53, regras que são absolutamente justas, eis porque com elas as partes contratantes concordam, expressamente, sem oposição ou restrição de qualquer espécie ou natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO DAS PARCELAS DO PREÇO

7.1. Conforme expressamente ajustado, de forma livre e consentida, na Cláusula Quinta deste instrumento, as parcelas do preço do item 5.2. serão corrigidas monetariamente, pelo Índice de Custo da Construção – ICC, publicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) na Re-vista Conjuntura Econômica, Coluna 18, durante o período de construção da obra, somente.

7.2. O índice-base adotado neste contrato para o reajuste do saldo devedor é o ICC, coluna 18 da FGV, publicado dois meses antes da data da proposta de compra; e, para o pagamento de cada parcela do preço, será adotado o índice referente a 02 (dois) meses antes da data do efetivo pagamento da parcela, conforme a variação verificada para cada período.

7.3. A partir da expedição da Carta de Habite-se, o saldo devedor passará a ser reajustado pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), publicado mensalmente pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) na Revista Conjuntura Econômica, e dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o índice referente a 02 (dois) meses antes da data do efetivo pagamento da(s) parcela(s) do preço.

7.4. O índice-base do IGP-M então adotado será o referente a 02 (dois) meses anteriores ao mês da expedição da Carta de Habite-se, sendo que tal índice prevalecerá para o pagamento das demais parcelas mensais do preço, conforme a variação verificada para cada período.

7.5. A forma de pagamento e de reajustamento das parcelas do preço, além dos juros compensatórios incidentes após habite-se ou entrega da unidade, pactuados no presente instrumento expressam a livre vontade das Partes em preservar o efetivo valor da transação e o necessário equilíbrio econômico-financeiro dessa avença, até sua final liquidação, sendo que o COMPRADOR, neste ato, declara que tais encargos condizem com a sua condição de adimplemento.

7.6. Se o ICC adotado neste instrumento deixar de refletir a correta atualização monetária, ou se for extinto ou congelado, ou por qualquer motivo restar impedida a sua aplicação integral ou parcial, fica estabelecido entre as Partes a eleição do seguinte índice substitutivo, qual seja: o INCC, publicado pela Fundação Getúlio Vargas, o qual será aplicado e obedecerá a mesma forma de reajustamento já pactuada neste Contrato. E, em substituição ao IGP-M, índice a ser aplicado após a entrega da unidade, as Partes elegem, como índice substitutivo, o IGP-DI – Índice Geral de Preços, Disponibilidade Interna, publicado pela FGV, ou, então, o IPC – Índice de Preços ao Consumidor, publicado pela FIPE, nesta ordem, e, na falta destes, outro índice de correção oficial.

7.7. Na impossibilidade de adoção dos índices substitutivos acima pactuados, fica desde já acordada a aplicação de outro índice que, a escolha das partes, melhor reflita a variação do custo da construção e/ou a desvalorização da moeda corrente, desde que este seja calculado por instituição de reconhecida idoneidade.

7.8. A comunicação da substituição de índices deverá ser feita pela VENDEDORA ao COMPRADOR, por escrito e terá efeito meramente ratificatório, razão pela qual a substituição se operará a partir do fato que lhe deu origem e não da comunicação.

7.9. No caso de desconhecimento do índice de reajuste estabelecido neste contrato, por qualquer motivo, nas datas ajustadas para pagamento, faculta-se à VENDEDORA a aplicação provisória da última remuneração conhecida, ou a projeção do índice, efetuando-se um acerto de contas posteriormente.

7.10. Considerando-se a forma de cálculo do reajuste do saldo do preço e das parcelas, as Partes convencionam, desde já, que qualquer quitação conferida pela VENDEDORA acha-se condicionada à apuração posterior de eventual diferença, entre os valores efetivamente pagos e a atualização monetária a eles correspondentes, ainda que tal ressalva não conste expressamente do respectivo recibo.

CLÁUSULA OITAVA – DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO

Na hipótese de o COMPRADOR desejar pagar por antecipação as parcelas do preço, de forma total ou parcial, consoante os termos do § 2º do art. 52 da Lei nº 8.078 de 11.9.1990, será observado o seguinte:

(a) Em caso de antecipação de qualquer parcela constante deste contrato, a mesma será paga devidamente reajustada pelo indexador contratual calculado pro rata temporis apurado entre a data da sua emissão e a data do efetivo pagamento. As partes declaram que essa condição é livremente adotada, como único modo de manter íntegro o equilíbrio originário ao negócio jurídico ora estipulado e o próprio cumprimento da condição essencial da satisfação do preço;

(b) A antecipação do pagamento, mesmo se realizada mais de uma vez, não implicará novação ou modificação dos critérios de reajuste monetário ou quanto à maneira de pagamento aqui estipulada;

(c) As amortizações extraordinárias incidirão das últimas para as primeiras parcelas vincendas;

(d) O pagamento antecipado de parcelas do preço NÃO EXIMIRÁ o COMPRADOR do pagamento de eventual diferença apurada entre os valores pagos e aqueles que deveriam ter sido pagos com base no índice de reajuste do saldo devedor;

(e) Fica a critério exclusivo da VENDEDORA aceitar a liquidação antecipada de prestações ou parcelas do saldo devedor, enquanto não tiverem sido satisfeitas e quitadas aquelas vencidas anteriormente à data da antecipação;

(f) A VENDEDORA não se obriga a conceder descontos na amortização antecipada e caso isto venha a ocorrer, será por ato de mera liberalidade sua, posto que, inexiste qualquer expectativa inflacionária e/ou de juros a compor o preço ajustado entre as Partes.

CLÁUSULA NONA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Visando assegurar a manutenção do necessário e justo equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato, as Partes pactuam regra de reajustamento dos valores das parcelas devidas e de revisão do preço, porque reconhecem e, por isso se obrigam expressamente, que:

(a) no(s) preço(s) do empreendimento imobiliário, cuja unidade é objeto deste negócio jurídico, a VENDEDORA não incluiu qualquer expectativa inflacionária;

(b) este Contrato, nos termos do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, é um ato jurídico perfeito, representando suas vontades e não poderá ser prejudicado por decisões futuras que alterem seu equilíbrio econômico-financeiro, agora protegido pelo reajuste monetário, condição essencial do negócio ora ajustado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO INADIMPLEMENTO E SUAS CONSEQÜÊNCIAS

10.1. O vencimento e não pagamento de três parcelas do preço ou qualquer delas por prazo superior à 90 dias, implicará, após interpelação judicial ou extrajudicial com prazo de 15 (quinze) dias, na resolução ou rescisão, de pleno direito, desta promessa de compra e venda, transferindo-se a terceiros, se for o caso, os direitos e obrigações independentemente do consentimento do COMPRADOR.

10.2. Rescindido o Contrato, antes da entrega das chaves, por culpa do COMPRADOR, 10% (dez por cento) do valor total da unidade imobiliária, devidamente atualizado, ficará como pagamento das despesas decorridas e, em hipótese alguma, será restituído ao COMPRADOR. A restituição do saldo remanescente, se houver, em favor do COMPRADOR, será efetuada no mesmo prazo em que foi recebido e obedecendo também o mesmo reajuste aplicado quando do seu recebimento, com vencimentos mensais e consecutivos sendo o primeiro 30 (trinta) dias após a rescisão.

10.3. Caso o COMPRADOR já esteja na posse da unidade imobiliária (apartamento), e havendo a rescisão do Contrato, por culpa deste, os valores a serem descontados serão os seguintes:

(a) o valor das despesas de corretagem, calculadas a base de 3,5% (três vírgula cinco por cento) sobre o preço corrigido do imóvel, segundo os índices previstos neste contrato, à época da rescisão;

(b) o valor das despesas de publicidade, calculadas em 2% (dois por cento) sobre o preço corrigido do imóvel, segundo os índices previstos neste contrato, à época da rescisão;

(c) a Multa Penal no percentual de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor atualizado do preço, segundo os índices previstos neste contrato à época da rescisão; e,

(d) as despesas e custos administrativos, judiciais e honorários advocatícios que se tenham tornado necessários ao recebimento.

10.4. Na hipótese de o imóvel já estar na posse do COMPRADOR, este pagará, também, em favor da VENDEDORA, por compensação, 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês ou fração de mês, do preço reajustado monetariamente deste imóvel, pela sua fruição, calculado a partir da sua respectiva imissão na posse do imóvel, ficando desde agora autorizada a VENDEDORA a abater a quantia equivalente, da devolução ao COMPRADOR, bem como os valores constantes das letras "a" a "d" acima mencionadas, sendo que a restituição do saldo remanescente, se houver, em favor do COMPRADOR será efetuada no mesmo prazo em que foi recebido e obedecendo também o mesmo reajuste aplicado quando do seu recebimento, com vencimentos mensais e consecutivos sendo o primeiro 30 (trinta) dias após a rescisão ou da devolução do imóvel à VENDEDORA.

10.5. A VENDEDORA poderá, no entanto, à sua livre escolha, preferir a execução dos títulos de crédito, hipótese em que se dará o vencimento antecipado das demais notas promissórias representativas de parcelas do preço, caso em que estas se tornarão imediatamente exigíveis. A não liquidação pelo COMPRADOR do débito total, inclusive o antecipadamente vencido, devolve à VENDEDORA o direito de rescindirem a presente promessa de compra e venda.

10.6. A mora do COMPRADOR ocorrerá sempre de pleno direito, independentemente de aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial, de modo que a falta de pagamento de qualquer das prestações do preço, no respectivo vencimento, acarretará a incidência de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados dia a dia, e de multa, no percentual de 2% (dois por cento), calculados tanto os juros quanto a multa sobre o valor do principal da parcela devida, inclusive com a correção monetária até a data do efetivo pagamento, devendo o principal e seus acessórios serem pagos diretamente à VENDEDORA.

10.7. Na hipótese em que o COMPRADOR pague qualquer parcela em atraso, inclusive em Cartório de Protesto de Títulos, sem o concomitante pagamento dos juros, multa e correção monetária que incidirem, persistirá em mora, devendo a importância correspondente ser paga, impreterivelmente, no prazo máximo de 03 (três) dias da data em que se verificou o pagamento a menor dessa parcela, sob pena da adoção das medidas cabíveis ao caso.

10.8. Caso ocorra a rescisão do presente Contrato, antes da entrega das chaves, por culpa devidamente comprovada da VENDEDORA, esta perderá como multa penal, em favor do COMPRADOR, 10% (dez por cento) do valor total da unidade imobiliária, devidamente atualizado, com o fim de indenizar eventuais prejuízos causados ao COMPRADOR, sendo que a devolução da(s) importância(s) recebida(s), acrescida do referido percentual, será efetuada no mesmo prazo em que foi recebido e obedecendo também o mesmo reajuste aplicado quando do seu recebimento, com vencimentos mensais e consecutivos sendo o primeiro 30 (trinta) dias após a rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DO PRAZO DA OBRA E DO EVENTUAL INADIMPLEMENTO DA VENDEDORA NO CUMPRIMENTO DO PRAZO E SUAS CONSEQUÊNCIAS:

11.1. As obras deverão estar concluídas no prazo previsto na Cláusula Quarta – Prazo de Entrega, sendo admitida uma tolerância de 180 (cento e oitenta) dias, para mais, além de atrasos decorrentes de força maior e/ou caso fortuito, hipótese em que o prazo da obra será prorrogado por tanto tempo quanto for o da paralisação verificada, mais o necessário para a retomada do ritmo normal dos serviços.

11.2. O prazo final para a conclusão do imóvel poderá, ainda, ser dilatado ou prorrogado, desde que devidamente comprovado, frente às seguintes ocorrências:

(a) greves parciais ou gerais dos trabalhadores da indústria da construção civil ou dos fornecedores de materiais;

(b) suspensão ou falta de transporte;

(c) chuvas prolongadas que impeçam ou dificultem a execução de etapas da obra;

(d) demora na execução dos serviços que são próprios das empresas concessionárias dos serviços públicos.

11.3. Se expirado o prazo de tolerância, a VENDEDORA não houver concluído as obras, passará a pagar ao COMPRADOR a título de multa mensal por atraso o valor equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor atualizado do presente contrato, pelo IGP-M/FGV. A conclusão das obras será caracterizada pela emissão do respectivo "HABITE-SE", salvo se o mesmo não for expedido por culpa exclusiva dos órgãos públicos. Neste caso, as obras serão consideradas concluídas se apresentarem condições de uso e habitabilidade.

11.4. A VENDEDORA obriga-se a atender as plantas e especificações constantes do memorial de incorporação, ressalvadas eventuais modificações que venham a ser introduzidas por necessidade técnica, exigências dos poderes públicos, empresas concessionárias de serviços públicos, corpo de bombeiros ou pequenas alterações que não impliquem na modificação, aumento ou diminuição substancial das partes comuns e da área privativa, como tais consideradas, variações que não excedam a 5% (cinco por cento) para mais ou para menos da área total ou privativa.

11.5. Os pilares da garagem constantes no projeto de arquitetura são meramente indicativos, podendo sofrer alterações em função do projeto estrutural, de tal sorte que algumas vagas poderão se situar entre 02 pilares, mantendo sempre as dimensões mínimas exigidas pela legislação.

11.6. A sobrecarga (carga útil) máxima prevista no edifício é a estipulada pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. Em razão disso o COMPRADOR não poderá sobrecarregar a sua unidade com cargas superiores aos limites por ela estabelecidos.

11.7. O COMPRADOR não poderá introduzir na obra operários ou materiais, antes da efetiva entrega das chaves da unidade ora prometida, sendo que a unidade imobiliária objeto do presente será entregue de acordo com o memorial descritivo, o qual é de pleno conhecimento do COMPRADOR e encontra-se devidamente arquivado junto ao Ofício de Registro de Imóveis já mencionado, e integra o Memorial de Incorporação.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA ENTREGA DA UNIDADE, DA POSSE E SUA REINTEGRAÇÃO

12.1. Com a conclusão da obra e a concessão do "HABITE-SE", a VENDEDORA notificará o COMPRADOR para, nos 15 (quinze) dias seguintes, cumprir todas as providências que lhe couber para o recebimento das chaves da sua unidade, sob pena de ser considerado em mora e responder por todas as conseqüências dela decorrentes.

12.2. O COMPRADOR entrará na posse precária do imóvel, ou seja, enquanto não lhe for outorgada a escritura definitiva (ou instrumento particular ou público de venda e compra com alienação fiduciária em garantia, com força de escritura pública, nos termos do art. 38 da Lei nº 9.514 de 20.11.1997, com a redação dada pela Lei nº 11.076, de 30.12.2004, por ocasião da assinatura do termo de entrega de chaves que deverá ser precedido de minuciosa vistoria da unidade, conforme o descrito no item 12.8. adiante elencado, e desde que esteja rigorosamente em dia com todas as obrigações assumidas neste contrato.

12.3. A partir da data do registro da convenção do condomínio ou da data da entrega das chaves da referida unidade imobiliária, o que se verificar em primeiro, passarão a correr exclusivamente por conta do COMPRADOR:

(a) Todos os impostos, taxas administrativas ou públicas, tributos, IPTU/TLP, despesas de condomínio, seguro contra incêndio e/ou seguro contra danos físicos ao imóvel, assim como seguro por morte e invalidez permanente/perdas e danos, e quaisquer outros encargos, independentemente de sua natureza, que incidam ou venham a incidir sobre a unidade ora compromissada, ainda que lançados em nome da VENDEDORA. Os seguros e taxa de administração citados no item "a" deste parágrafo são obrigatórios e constituem de exigência necessária para a ocupação do imóvel objeto deste contrato cujos valores deverão ser somados às parcelas mensais resultantes do financiamento.

(b) Todas as despesas indispensáveis à instalação, funcionamento e regulamentação do condomínio, registro de sua especificação, instituição e de sua convenção, averbação da carta de HABITE-SE, bem como todas as despesas relativas a ligações definitivas dos serviços públicos devidos ao poder público e suas concessionárias, ainda que estas despesas incorram antes que o imóvel tenha sido concluído ou entregue.

12.4. Se o COMPRADOR, deixar de efetuar qualquer dos pagamentos previstos acima será considerado em mora para todos os fins de direito, aplicando-se o disposto no item que trata do inadimplemento do COMPRADOR.

12.5. A VENDEDORA poderá optar por promover ação de obrigação de fazer, ou de cobrança, ou executar o COMPRADOR, pelo valor de qualquer das despesas especificadas neste Contrato, o qual será considerada dívida líquida e certa, e acrescido dos encargos de mora cobrados pelos respectivos credores e de uma multa penal mensal, a ser paga à VENDEDORA, de valor equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do débito, por dia de atraso, além de ressarcir a VENDEDORA dos prejuízos que esta vier a sofrer pela omissão do COMPRADOR.

12.6. É facultado à VENDEDORA o direito de retenção da unidade imobiliária, enquanto não liquidadas todas as obrigações exigíveis do COMPRADOR por força do presente, sem prejuízo das demais obrigações do COMPRADOR.

12.7. Não será permitido ao COMPRADOR a guarda, alojamento ou instalação de móveis, utensílios, máquinas e semelhantes, bem como decorações na unidade, antes da entrega de chaves pela VENDEDORA, com a assinatura do respectivo termo.

12.8. No momento da entrega das chaves, o COMPRADOR deverá proceder a vistoria na unidade imobiliária que ora lhe é prometida vender e firmar o "Termo de Recebimento e Vistoria do Imóvel".

12.9. O COMPRADOR somente receberá as chaves do imóvel se estiver cumprido integralmente com todas as suas obrigações contratuais incidentes até a respectiva data.

12.10. Não estão incluídos no preço aqui pactuado e, portanto, ficarão a cargo exclusivo do COMPRADOR todos os acessórios não expressamente previstos no memorial de incorporação, tais como, exemplificadamente: o custo e a instalação de armários embutidos, espelhos de banheiro, box de banheiro, fechamento de varanda em vidro temperado (blindex), fogão, exaustor, aparelhos de ar condicionado, ligações individuais de serviços públicos e outros itens assemelhados, instalações especiais, interna e externa, que venham a ser exigidas pelos Órgãos Públicos, além do projeto e o valor da execução de benfeitorias voluptuárias, tais como jardins, de portarias, etc.

12.11. O COMPRADOR estando com a sua unidade quitada e verificando-se a exoneração do gravame do pacto adjeto, compromete-se a diligenciar e proceder à lavratura da escritura pública de compra e venda, bem como o seu respectivo registro, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da convocação, que será feita através de carta registrada, correndo todas as respectivas despesas por sua exclusiva conta, sob pena de não o fazendo responder pelos danos e/ou prejuízos que der causa.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE E DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO IMÓVEL EM GARANTIA DO SALDO DEVEDOR

13.1. As partes acordam e deixam expresso que no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data em que a VENDEDORA enviar comunicação ao COMPRADOR, (em época próxima e anterior a entrega da unidade), salvo motivo de força maior que postergue tal ato, a VENDEDORA outorga ao COMPRADOR, em dia com suas obrigações, a escritura definitiva de venda e compra da unidade aqui objetivada, e o COMPRADOR, no mesmo ato, e no mesmo instrumento (conforme art. 38 da Lei nº 9.514/1997 com a redação dada pela Lei nº 11.076, de 30.12.2004) alienará fiduciariamente à VENDEDORA a mesma unidade, em garantia do pagamento do saldo devedor do preço pactuado pelas partes (a formalização desse ato será por instrumento público lavrado em Cartório indicado pela VENDEDORA).

Parágrafo 1º: Assim, a VENDEDORA comunicará ao COMPRADOR, por escrito e com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a data, local e hora em que os documentos acima referidos deverão ser firmados.

Parágrafo 2º: O Instrumento de Alienação Fiduciária em Garantia reproduzirá os termos e condições do presente contrato, no que for pertinente, especialmente no que se refere ao reajuste monetário do saldo devedor. Obedecerá, ainda, os termos da Lei nº 9.514/1997 e as cláusulas e condições básicas que compõe o "Termo de Ajuste" anexo, de pleno conhecimento e concordância do COMPRADOR, o qual, rubricado pelas partes, integra o presente como "Anexo I".

Parágrafo 3º: Se, depois de comunicado, o COMPRADOR deixar de firmar os documentos mencionados no caput desta cláusula, no prazo assinalado, estará infringindo cláusula contratual, aplicando-se-lhe o disposto no capítulo que trata do inadimplemento.

Parágrafo 4º: Correrão por conta do COMPRADOR todas as despesas decorrentes do presente instrumento e as demais que se lhe seguirem, inclusive as relativas a emolumentos, custas de Cartório de Notas e de Registro de Imóveis, tanto as relativas à transmissão da propriedade em escritura pública, como as relativas à alienação fiduciária, impostos de transmissão de bem imóvel (ITBI), quitações fiscais e quaisquer outras, tais como, tributos devidos sobre a operação e que venham a ser cobrados ou criados a qualquer tempo pelos órgãos públicos competentes, ainda que lançados em nome da VENDEDORA.

Parágrafo 5º: Tanto o instrumento de transmissão da propriedade como o instrumento de alienação fiduciária serão levados a registro pela VENDEDORA, às expensas do COMPRADOR, conforme estipulado no parágrafo 4º supra.

Parágrafo 6º: O COMPRADOR se obriga a proceder a transferência da inscrição imobiliária junto ao Governo do Distrito Federal, para seu nome, no prazo máximo de 15 (quinze) dias posteriores à transmissão da propriedade para seu nome.

Não cumprindo o supra estipulado o COMPRADOR responderá pelo ressarcimento dos custos que a VENDEDORA vier a experimentar por omissão dele, COMPRADOR, e também pela multa penal compensatória de 2% (dois por cento) do valor atualizado deste contrato, pelos índices nele previstos, se da VENDEDORA vier a ser exigido o cumprimento de qualquer obrigação que, por força deste instrumento seja de responsabilidade do COMPRADOR. Este contrato na forma do art. 585, II do Código de Processo Civil, autoriza a execução da multa retro estabelecida, uma vez apurado o seu valor líquido. Sem prejuízo das penalidades aqui estipuladas, a VENDEDORA fica, desde já, expressamente autorizada pelo COMPRADOR a, se entender conveniente, providenciar, ela própria, a inscrição municipal acima mencionada em nome do COMPRADOR.

Parágrafo 7º: Por motivos de ordem prática, caberá à VENDEDORA determinar o Cartório de Notas que lavrará os eventuais instrumentos públicos mencionados neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DO PACTO ADJECTO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA CELEBRADO EM EXCLUSIVO BENEFÍCIO DO EMPREENDIMENTO

14.1. O COMPRADOR desde logo concorda e toma ciência do crédito concedido em exclusivo benefício da edificação do empreendimento, o qual vem representado pelo empréstimo contraído pela VENDEDORA, na modalidade de CONTRATO PARTICULAR DE FINANCIAMENTO PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS COM PACTO ADJECTO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA Nº 000000-0, junto ao BEP – BANCO EMPRESTA PEGA S/A, sendo que referida Instituição Financeira participa do presente Contrato como Interveniente Anuente, concordando com a Promessa de Compra e Venda de Unidade Imobiliária ora celebrado. Fica ajustado, ainda, que, como referido empréstimo foi tomado em exclusiva alocação de recursos necessários à construção deste empreendimento, fica a VENDEDORA expressamente impedida de utilizar respectivos créditos para qualquer outra finalidade ou destinação, responsabilizando-se, ainda, pela integral quitação da dívida por ela contraída, na parte que couber a unidade imobiliária ora prometida, por ocasião da outorga da escritura pública de compra e venda em favor do COMPRADOR.

14.2. COM ISSO A CONSTRUÇÃO E O RESPECTIVO TERRENO, INCLUSIVE A UNIDADE OBJETO DESTE CONTRATO, INTEGRAM A GARANTIA FIDUCIÁRIA DADA POR FORÇA DO CRÉDITO OBTIDO EM FAVOR DO EMPREENDIMENTO, CONDIÇÃO ESTA QUE, MAIS UMA VEZ, O COMPRADOR DECLARA SER DO SEU CONHECIMENTO E DE SUA ACEITAÇÃO EXPRESSA.

14.3. Em face do ônus que incide sobre o imóvel objeto deste negócio jurídico, as Partes ora contratantes, de mútuo e comum acordo, avençam que a VENDEDORA SE OBRIGA A EXONERAR DO GRAVAME A UNIDADE ORA PROMETIDA, DENTRO DO PRAZO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS APÓS A AVERBAÇÃO DO "HABITE-SE" JUNTO AO CARTÓRIO DE COMPETÊNCIA, DESDE QUE REFERIDA UNIDADE ENCONTRE-SE DEVIDAMENTE QUITADA PELO COMPRADOR e que o saldo devedor correspondente a esta unidade tenha sido liquidado pela VENDEDORA junto ao CREDOR FIDUCIÁRIO.

14.4. Caso o COMPRADOR efetue a quitação das parcelas do preço após a data de averbação do "HABITE-SE", a VENDEDORA se obrigará a fazer a desoneração do gravame no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data em que se verificar a efetiva quitação.

14.5. Caso a VENDEDORA não cumpra com o(s) prazo(s) acima descrito(s) incidirá a favor do COMPRADOR uma multa equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor atualizado do presente contrato, incidente sobre todo o período verificado.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA IRRETRATABILIDADE E IRREVOGABILIDADE

Sem prejuízo das cláusulas resolutivas aqui previstas, este instrumento é celebrado em caráter de absoluta irretratabilidade e irrevogabilidade obrigando as partes, seus herdeiros e sucessores, seja a que título for, não comportando, portanto, arrependimento de quaisquer das Partes, que, assim, renunciam expressamente a esta faculdade prevista no artigo 420 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA CESSÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES

16.1. O COMPRADOR, que esteja em dia com todas as obrigações aqui assumidas e que obtenha, por escrito, a prévia anuência da VENDEDORA, poderá transferir os direitos e obrigações decorrentes deste compromisso, desde que tenha respeitado e assegurado o absoluto direito de preferência da VENDEDORA em igualdade de condições com terceiros, frente à aquisição desses direitos, e mediante o pagamento à VENDEDORA, do valor de R$ __ (...), a título de ressarcimento das despesas administrativas geradas pela remissão do contrato ou de termo de aditamento, bem como dos acessórios relativos a estes.

16.2. Para efetivação da transferência supra mencionada, o cessionário deverá comprovar à VENDEDORA que se encontra jurídica, econômica e financeiramente apto à aquisição da unidade e à sub-rogação nos direitos e obrigações constantes deste contrato.

16.3. Fica livremente facultado à VENDEDORA a transferência, cessão ou caução, total ou parcial, dos direitos e créditos decorrentes deste instrumento a quaisquer pessoas, sejam físicas ou jurídicas.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DA VISTORIA

O COMPRADOR assume, desde já, a obrigação de vistoriar a unidade ora compromissada no prazo máximo de 10 dias, contados da data da convocação que a VENDEDORA lhe fará nesse sentido, sob pena de, não o fazendo, dar como aceita a unidade, no estado em que se encontrar, ficando a VENDEDORA eximida de qualquer responsabilidade quanto a eventuais reparos, seja de que natureza forem.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – SUBSTITUIÇÃO DE MATERIAIS

A VENDEDORA fica autorizada a substituir qualquer dos materiais especificados no memorial descritivo, na hipótese de os mesmos não serem encontrados na praça, desde que de qualidade e função equivalentes.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DA RESCISÃO

Constituem motivo de rescisão contratual, de pleno direito, além dos casos expressamente referidos neste instrumento, o não cumprimento de quaisquer das obrigações ora estabelecidas, além da superveniência de execuções insolvência ou falência, concordatas, ou protestos de títulos do COMPRADOR, hipótese em que prevalecerá o disposto quanto ao inadimplemento contratual, independentemente de aviso prévio ou notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA TOLERÂNCIA

A eventual tolerância em relação ao cumprimento das obrigações pela VENDEDORA será entendida como mera liberalidade sem que esta implique em alteração das disposições contratuais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO ENDEREÇO

Qualquer aviso, notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, bem como quaisquer comunicações ou convites, considerar-se-ão legalmente entregues se remetidas sob protocolo, ou Aviso de Recebimento – AR, no endereço constante da qualificação, obrigando-se às Partes a comunicarem por escrito uma a outra, qualquer mudança do seu endereço assumindo os ônus que porventura venham a decorrer de sua eventual omissão.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES CONDOMINIAIS

22.1. O COMPRADOR declara conhecer e obriga-se, por si e por seus dependentes, empregados ou visitantes, a cumprir e a fazer cumprir as regras da Minuta da Convenção de Condomínio que integra o Memorial de Incorporação, posto que concorda expressamente com todos os seus termos, sem exceção ou oposição de qualquer espécie ou natureza, cujos instrumentos receberá na entrega da unidade.

22.2. O COMPRADOR obriga-se, expressamente, a incluir em qualquer instrumento de alienação, ou de locação, ou de cessão de uso de unidade objeto deste contrato particular cláusula que obrigue o futuro COMPRADOR, locatário ou usuário a cumprir e a fazer cumprir a Convenção de Condomínio e as normas do Manual do Proprietário.

22.3. Após a data do registro com a conseqüente convenção do condomínio, independentemente do recebimento das chaves da unidade, passarão para exclusiva responsabilidade do COMPRADOR o pagamento de todos os impostos e taxas legalmente reconhecidos e incidentes sobre a unidade ora adquirida, como também: cota relativa ao condomínio, rateio de todas as despesas necessárias à instalação e ao funcionamento do condomínio, fundo de caixa, aquisição de bens e equipamentos não incluídos no Memorial de Incorporação, desde que estes últimos sejam aprovados em assembléia ou pelo responsável eleito para a administração do prédio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA – DAS NORMAS DE MANUTENÇÃO E SOBRE DEFEITOS

23.1. O COMPRADOR obriga-se a zelar, conservar e manter a unidade e o prédio, mesmo após obter da VENDEDORA título de domínio, promovendo o que se fizer necessário, e respondendo pelas omissões, excessos ou pelos danos que causar à unidade e ao prédio, pelo que cumprirá e fará cumprir por todas as pessoas que ocuparem a unidade a qualquer título, os Manuais de Proprietário, de Síndico e de Garantia.

23.2. Quanto aos possíveis defeitos de construção, as partes concordam em aplicar as disposições contidas nos Manuais de Proprietário, de Síndico e de Garantia, elaborados em consonância com as normas da ABNT.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUARTA – DA RESPONSABILIDADE DA VENDEDORA

A VENDEDORA assume integral responsabilidade por defeitos aparentes ou ocultos, bem como pela solidez e segurança da unidade imobiliária, nos termos do Código de Defesa do Consumidor e do Código Civil brasileiros, desde que o COMPRADOR ou o Condomínio do prédio não concorram para o seu comprometimento, observados os seguintes prazos:

(a) o prazo de decadência para reclamar contra possíveis defeitos aparentes, de fácil constatação, é de 90 (noventa) dias, contados da data da entrega da unidade imobiliária;

(b) o prazo decadencial para reclamar contra vícios redibitórios, como tais entendidos eventuais defeitos ocultos, é de 01 (um) ano, contado da efetiva entrega do imóvel, observadas as demais disposições do Código Civil que tratam da matéria;

(c) o prazo de garantia para a responsabilidade da VENDEDORA pela solidez e segurança do edifício, é de 05 (cinco) anos, contados da data de entrega da unidade, ficando pré-excluída a responsabilidade da VENDEDORA se o defeito decorrer da falta de manutenção e conservação a que fica obrigado o COMPRADOR e o condomínio;

(d) fica plenamente entendido que esses são os prazos legais de garantia, e não garantia contratual complementar.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUINTA – DA DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO INTEGRAL DO CONTRATO

O COMPRADOR declara, neste ato:

(a) que recebeu previamente da VENDEDORA a minuta do presente instrumento, a fim de que a mesma fosse examinada, inclusive com a liberdade de se assessorar por advogado de sua confiança, tendo permanecido com a referida minuta em seu poder;

(b) que as cláusulas e condições doravante descritas neste instrumento são de inteira e integral compreensão e alcance dos objetivos do presente negócio, pelo que nada poderá ser alegado, futuramente, pelo COMPRADOR sobre não ter tido conhecimento ou ter sido surpreendido;

(c) que as obrigações assumidas por ele neste instrumento estão de acordo com a sua capacidade econômico-financeira;

(d) que se obriga a guardar, tanto na execução como na conclusão do presente contrato os princípios de probidade e de boa-fé.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEXTA – DAS ESTIPULAÇÕES FINAIS

26.1. Durante o período de construção até a averbação do "Habite-se" no Cartório de Registro de Imóveis, a VENDEDORA fica, desde já, autorizada a assinar documentos ou representar o COMPRADOR perante as concessionárias de serviços públicos, repartições públicas, autarquias, Cartórios em geral, especialmente o de registro de imóveis competente, podendo, requerer HABITE-SE, assinar plantas, promover registros de memorial de incorporação, convenção de condomínio, averbação da construção, enfim praticar todos os atos necessários à legalização da construção.

26.2. É facultado à VENDEDORA a colocação, em caráter definitivo e em local por ela escolhido, de marca ou placa alusiva à construção do empreendimento, bem como fica esta autorizada a manter nas áreas comuns do prédio, corretores para promover a venda das unidades não comercializadas, bem como manter em lugar visível, anúncio do empreendimento, durante o prazo de 24 (vinte e quatro meses) após a data do "HABITE-SE".

26.3. O foro eleito para dirimir dúvidas e processar ações derivadas deste negócio jurídico é o da localização do imóvel, com renúncia expressa das partes contratantes a qualquer outro foro, por mais especial ou privilegiado que seja ou que venham a ser, independentemente do domicílio ou residência atuais ou futuros das contratantes.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.
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